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CONTRATO Nº 56/2022 – COREN/MA 

PROCESSO Nº 402/2022 – COREN/MA 

CONTRATO DE AQUISIÇAO QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O 
CONSELHO REGIONAL DE 
ENFERMAGEM – COREN/MA E A 
EMPRESA CALIMAX 
EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS 
LTDA - ME, NA FORMA ABAIXO: 

 

 
O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO MARANHÃO – COREN/MA com sede 
à Rua Carutapera, nº03, Jardim Renascença, CEP:65.075-690, nesta capital, inscrito no 
CNPJ sob o nº06.272.868/001-27, neste ato representado por seu Presidente Sr. José 
Carlos Costa Araújo Júnior, Enfermeiro, brasileiro, portador do RG nº0333181420071, CPF 
nº829.710.303-00, residente nesta capital e por sua Tesoureira Sra. Kelly Inaiane Nalva dos 
Santos Pestana, Técnica em Enfermagem, portadora do RG nº156122520004, CPF 
nº004.719.233-03, residente nesta capital, doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE e do outro lado a CALIMAX EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS LTDA – ME, 
CNPJ nº01.841.416/0001-03, inscrição estadual: 1251384707,com sede na Rua Martins 
Hoyer, Qda M, Nº 08, Bairro Sítio Leal, São Luis/MA, CEP:65.042-681, doravante 
denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Raimundo 
Nonato França de Almeida Filho, RG nº057458702015-0,CPF n.º124.281.403-53, de 
comum acordo resolvem firmar o presente Termo, mediante as cláusulas e condições a 
seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O presente CONTRATO tem por objeto a prestação de serviços de recarga de 
extintores de incêndio localizados no COREN-MA, de acordo com as especificações 
técnicas e demais condições contidas no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR: 

2.1. O valor global do presente Contrato é de R$ 620,00 (Seiscentos e Vinte Reais), 
estando inclusas todas as despesas que resultem no custo do fornecimento dos materiais 
e quaisquer outras despesas incidentes. 

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÕES 

3.1. O Prazo de vigência serão contados da data da sua assinatura do contrato com eficácia 
após a publicação do Extrato no DOU. 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO 

4.1. O prazo para entrega do objeto é de até 10 (dez) dias corridos contado da data da 
assinatura do contrato. 
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CLÁUSULA QUINTA - DA GARANTIA DO OBJETO: 

5.1. O prazo de garantia do objeto é de 12(doze) meses, a contar do seu recebimento 
definitivo. 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

6.1. DOTAÇÃO: 6.2.2.1.1.01.33.90.039.001 – SERVIÇOS TERCEIRIZADOS – PESSOAS 
JURÍDICAS. 

CLÁUSULA SÉTIMA – CONDIÇÕES E PROCEDIMENTO DE PAGAMENTO  

7.1. O pagamento será efetuado em favor da Contratada através de transferência bancária 
até 15(quinze) dias consecutivos após a entrega do documento de cobrança a 
administração do COREN-MA e o atesto da nota fiscal pelo FISCAL do contrato. 
 
7.2. As notas fiscais deverão vir acompanhadas de comprovante de regularidade (certidão 
negativa) perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
licitante e comprovante de regularidade (certidão negativa) perante a Seguridade Social 
(INSS), inclusive relativa ao Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS). 
 
7.3. Caso a CONTRATADA goze de algum benefício fiscal, esta ficará responsável pela 
apresentação de documentação hábil, ou, no caso de optante pelo SIMPLES NACIONAL 
(Lei Complementar nº 123/2006), pela entrega de declaração. Após apresentada a referida 
comprovação, a CONTRATADA ficará responsável por comunicar ao COREN-MA qualquer 
alteração posterior na situação declarada, a qualquer tempo, durante a execução do 
contrato. 
 
7.4. Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará com o pagamento pendente até que o CONTRATADO 
providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus 
ao CONTRATANTE. 
 
7.5. Se, por qualquer motivo alheio à vontade do CONTRATANTE, for paralisada a 
prestação do serviço, o período correspondente não gerará obrigação de pagamento. 
 
7.6. No caso de pendência de liquidação de obrigações pela CONTRATADA, em virtude de 
penalidades impostas, a CONTRATANTE poderá descontar de eventuais faturas devidas 
ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DA AVALIAÇÃO E RECEBIMENTO: 

8.1. A verificação técnica dos serviços deverão ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados do primeiro dia útil após a entrega de todos os serviços. 

8.2. A verificação definitivo dos serviços será efetuado pela Comissão de Recebimento 
composto pelos servidores designados pela Portaria n° 099/2019, que elaborarão relatório 
para fins de liberação do pagamento das Notas Fiscais/Faturas e do início da contagem do 
prazo da garantia on-site. 

8.3. No ato de entrega do objeto, a CONTRATADA deve apresentar documento fiscal válido 
correspondente ao fornecimento. 



 

 

 

Rua Carutapera, nº 03, Jardim Renascença, São Luís – MA 

Tel.: (98) 3194-4200 

3 

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

9.1.1 – Não contratar em hipótese alguma, funcionários menores de 18 anos; 
 
9.1.2 – Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação de acordo com o Art. 55, Inciso XIII, da Lei n° 8.666/93; 
 
9.1.3 – Assumir responsabilidades por todas as providências e obrigações estabelecidas 
na legislação específica de acidentes de trabalho, quando em ocorrência da espécie for 
vítima seu empregado no desempenho dos serviços ou em conexões com ela; 
 
9.1.4 – Responsabilizar-se pelo dano e prejuízo causado ao pessoal, bens ou instalações 
do COREN-MA ou a terceiros, em consequência de seus atos e, ou, omissões na execução 
do objeto contratado; 
 
9.1.5 – Responsabilizar-se por todas as despesas referentes ao deslocamento de seus 
funcionários; 
 
9.1.6 – Conduzir os trabalhos em estrita observância à legislação federal, estadual e 
municipal aplicável, assumindo a responsabilidades por todos os tributos federais, 
estaduais e municipais que, eventualmente, incidirem sobre o presente contrato, bem como 
todos os encargos sociais, trabalhistas e previdenciários; 
 
9.1.7 – Responsabilizar-se pelo cumprimento das normas internas da CONTRATANTES, 
durante a execução dos serviços; 
 
9.1.8 – Executar o objeto contratado de acordo com as condições previstas neste Termo de 
Referências e com as normas legais vigentes; 
 
9.1.9 – Dar garantia de 90 dias quanto à execução do objeto contratado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
 
10.1 – Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
 
10.1.1 – Exercer a fiscalização do objeto contratado por intermédio de servidores 
especialmente designados, na forma prevista na Lei n° 8.666/93. 
 
10.1.2 – Realizar rigorosa conferência das características do objeto, somente atestando os 
documentos da despesa quando comprovada a execução total, fiel e correta dos serviços 
contratados: 
 
10.1.3 – Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos a execução do contrato, em 
especial, aplicação dos serviços de sanções e alterações do mesmo, quando se fizerem 
necessários; 
 



 

 

 

Rua Carutapera, nº 03, Jardim Renascença, São Luís – MA 

Tel.: (98) 3194-4200 

4 

10.1.4 – Comunicar à CONTRATADA quaisquer irregularidades observadas na execução 
do objeto contratado; 
 
10.1.5 – Permitir o acesso da CONTRATADA nas dependências da CONTRATANTE para 
execução do objeto contratado observando as normas de segurança pertinentes; 
 
10.1.6 – Proceder aos pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições e preços 
pactuados; 
 
10.1.7 – Prestar informações e esclarecimentos que virem a ser solicitados pela 
CONTRATADA, desde que seja do seu conhecimento e pertinente aos serviços 
contratados; 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CONTROLE DA EXECUÇÃO: 

11.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada pelo responsável pelo setor 
de Administração do COREN/MA. 

11.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ÔNUS FISCAIS: 

12.1. Constitui, também, obrigação da CONTRATADA o pagamento de todos os tributos, 
inclusive contribuições previdenciárias que incidam ou venham incidir, direta ou 
indiretamente, sobre este CONTRATO ou seu objeto, podendo a CONTRATANTE, a 
qualquer momento, exigir da CONTRATADA a comprovação de sua regularidade.  

12.2.Fica, desde logo, convencionado que a CONTRATANTE poderá descontar, de 
qualquer crédito da CONTRATADA a importância correspondente a eventuais pagamentos 
desta natureza, que venha a efetuar por imposição legal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS NOTIFICAÇÕES: 

13.1 Qualquer comunicação entre as partes a respeito do Contrato só produzirá efeitos 
legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que 
comprove a sua efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES: 

14.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no fornecimento, até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES: 

15.1. Em caso de atraso injustificado na execução do objeto licitado, sujeitar-se-á o licitante 
vencedor à multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, e por ocorrência, até o 
máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, recolhida no prazo máximo 
de 10 (dez) dias, uma vez comunicada oficialmente; 

15.2. A multa a que alude o item anterior não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas na Lei nº 8.666/93 e demais 
legislações vigentes; 

15.3. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações, em relação ao objeto desta 
licitação, a Administração poderá, garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar as 
seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa de até 5 % (cinco por cento), calculada sobre o valor do contrato ou do empenho, 
no caso do licitante vencedor não cumprir rigorosamente as exigências contratuais ou 
deixar de receber a Nota de Empenho, salvo se decorrente de motivo de força maior 
definido em Lei, e reconhecido pela autoridade competente; 

c) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a 
Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos, quando da inexecução contratual 
sobrevier prejuízo para a Administração; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação. 

15.4. O Contratado pode ser punido sofrendo sanções quando: 

a) Deixar de cumprir obrigações Contratuais ou cumpri-las irregularmente; 

b) Agir de má-fé; 

15.5. As penalidades aplicadas à CONTRATADA serão registradas no Cadastro Geral de 
Fornecedor do Conselho Regional de Enfermagem.  

15.6. Se o valor das multas não for pago ou depositado na Conta Única do Tesouro, será 
automaticamente descontado de qualquer fatura ou crédito a que a CONTRATADA vier a 
fazer jus.  

15.7. Se o Contratado se recusar injustificadamente a assinar, aceitar ou retirar a Ordem 
de Fornecimento, dentro do prazo estabelecido pela Administração nesta hipótese 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida.  

15.8. É admitida a reabilitação integral ou parcial do Contratado, em todas as penalidades 
aplicadas, sempre que o envolvido: 

a) Ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, promovendo a reparação integral; 

b) Cumprir as condições de reabilitação definidas no ato punitivo.  

15.9. Em razão da gravidade dos fatos, a Administração pode conceder a reabilitação 
parcial, reduzindo o prazo de suspensão ou da declaração de idoneidade pela metade. 
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15.10. As sanções aplicadas e a reabilitação devem ser anotadas pela Administração para 
referência em atestados que o fornecer e inscrita no SGC. 

15.11. Recusando-se o representante ou interessado a receber a citação, será anotado o 
fato com a presença de, pelo menos, uma testemunha, valendo para todos os efeitos como 
válida, sem prejuízo da determinação para troca de representante.  

15.12. Os atos de comunicação de irregularidade ao Contratado para fins de exercício do 
direito de defesa prévia devem necessariamente conter: 

a) Disposição legal ou Contratual Transgredida; 

b) A penalidade máxima passível de aplicação no caso; 

c) A especificação do prazo de 5 (cinco) dias, contado do conhecimento do fato pela 
autoridade competente para promover a citação. 

15.13. O prazo para citação é de, no máximo, 5 (cinco) dias, contado do conhecimento do 
fato pela autoridade competente para promover citação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – RESCISÃO: 

15.1. O presente CONTRATO poderá ser rescindido: 

a) por ato unilateral da CONTRATANTE, nas hipóteses previstas nos por ato unilateral da 
CONTRATANTE, nas hipóteses previstas nos incisos I a XII, XVII e XVIII, do artigo 78 da 
Lei n.º 8.666/93, por escrito, com a devida motivação, assegurado o contraditório, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas na CLÁUSULA 
anterior; 

b) por acordo entre as partes, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a 
termo, e desde que haja conveniência para a CONTRATANTE, com antecedência de 30 
(trinta) dias; e 

c) por via judicial, nos termos da legislação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DISPOSIÇÕES FINAIS: 

17.1. Este CONTRATO representa todo o acordo entre as partes com relação ao objeto 
nele previsto. Qualquer ajuste complementar que crie ou altere direitos e obrigações há de 
ser efetuado por escrito e assinado pelos representantes de ambas as partes. 

17.2. A omissão ou tolerância quanto à exigência do estrito cumprimento das obrigações 
contratuais ou ao exercício da prerrogativa decorrente deste CONTRATO não constituirá 
renúncia ou novação nem impedirá a parte de exercer seu direito a qualquer tempo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICIDADE: 

18.1. A CONTRATANTE providenciará, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei nº 
8.666/93, a publicação do extrato do Contrato no Diário Oficial da União. 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO: 

19.1 As partes elegem o Foro da Comarca de São Luís/MA, para dirimir toda e qualquer 
questão oriunda deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E por estar justo e acordado, depois de lido e achado conforme, as partes assinam o 
presente instrumento contratual em 03(três) vias de igual teor e forma, na presença das 
testemunhas abaixo. 

 

 

________________________________________ 

CONTRATANTE 

Conselho Regional de Enfermagem do Maranhão 

Presidente do COREN-MA 

 

_______________________________________ 

CONTRATANTE 

Conselho Regional de Enfermagem do Maranhão 

Tesoureira do COREN-MA 

 

_______________________________________  

CONTRATADA 

CALIMAX EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS LTDA - ME 

 

                                                                                     São Luís, 23 de Dezembro de 2022.                     

 

Testemunhas: 

 

______________________________             _________________________________ 

Nome                                                                           Nome 

CPF:                                                                             CPF: 

 

 


